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Às classes eram  um a realidade viva nas 
sociedades ocidentais, no  século dezenove
—  u m a referência  do senso com um , ao in 
vés de conce ito  c ien tífico  (G ray , 1976). 
E ram , n a  verdade , um a noção ideológica 
burguesa  associada aos ideais de  igualda
de e lib e rd ad e , a té  que os críticos socia
listas, p rincipalm en te  os m arx istas, vei
cu laram  a idéia  de que se tra tav a  de  
construções h istó ricas, não-naturais, basea
das em relações de  exploração. A noção  de 
classe, p o rtan to , se transform ou de reali
d ad e  transparente, no  século passado, em  
um  < conceito  con troverso  cuja u tilidade , 
realidade e sen tido  são considerados ince r
tos p a ra  o im aginário  coletivo. O  que 
aconteceu? T eria  o fa to  em pírico  das 
classes desaparecido  com  o desenvolvim en
to cap ita lis ta?  T eria  o  conceito  teórico  
perd ido  con ta to  com  a realidade  em pírica?

Q u a lq u er resposta  a essas indagações, 
en tre tan to , deve com eçar p o r  e luc idar os 
pressupostos, im plicações e significado do 
conceito  de classe social. D eve, p rin c ip a l
m ente , esclarecer o que to rna  essa noção 
im prescind ível p a ra  um  certa  Sociologia, 
que recusa  en faticam en te  a sugestão de 
q u e  as classes p e rd eram  im portância  com  
a evolução do capitalism o. Restringir-m e-ei,

todavia, a exam inar um a b ib liografia  re
cen te, responsável pelo v igor acadêm ico 
q u e  o  m arxism o a inda  osten ta  no m undo 
anglo-saxônio.

Classes Enquanto Categoria Analítica

O  uso da p a lav ra  'c la sse ’ rem on ta  ao 
censo rom ano (D ah ren d o rf, 1953:3). A pa
lav ra  tem , p o rtan to , um  sen tido  estatís
tico e taxonôm ico  que antecede o  seu sig
n ificado sociológico. A lém  disso, em  seu 
significado sociológico, a p a lav ra  é em pre
gada em  dois contextos teóricos distintos: 
nas teorias de estratificação  social e nas 
teorias p rop riam en te  de classe. N as p ri
m eiras, classe é um a variável d e  gradação, 
um  con ju n to  de  a trib u to s a v a ria r ao  lon 
go de um  co n tinuum . N as ú ltim as, classe 
é um a variável de relação, q u e  agrupa  su
jeitos p a rtilh an d o  certas p ro p ried ad es só 
significativas q u an d o  re lacionadas a ou tras 
propriedades que definem  o u tro s ag ru p a
m entos (O ssow ski, 1964; W righ t, 1979).

D istin tos explananda  co rrespondem  a 
tais contextos teóricos: as teorias de  es
tra tificação  social ten tam  exp licar as p ro 
p ried ad es e o  com portam en to  dos ind iv í
duos a través das variáveis de sta tus , ao
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passo  q u e  as teo rias de  classe p rocuram  
explicar a  ação coletiva em  term os de ca
racterísticas p a rtilh ad as pelos sujeitos en
volvidos n a  ação (E lste r, 1986). As teo
rias de  classe têm  em  com um  a ênfase  que 
põem  n a  esfera  p ro d u tiv a  da  sociedade 
com o m eio de exp licar o com portam ento  
ind iv idual e coletivo. D iferenciam -se, en 
tre tan to , em  duas co rren tes p rincipais: 
um a, de  insp iração  w eb erian a , é  in d iv idua
lista., tan to  em  term os m etodológicos q u an 
to em  term os ontológicos; a  o u tra , de  tra 
dição m arx ista , é p rincipalm en te  estru tu- 
ra lis ta  e to ta liz a n te .1 Assim , p o rque  a p ri
m eira  delas concebe a ação  coletiva com o 
um  resu ltado  casual, específico e co n tin 
gente  de  ações ind iv iduais, as classes não 
são consideradas com o necessariam ente 
cen trais à  explicação sociológica. A o con
trário , valores, com o o prestíg io  social, 
são  considerados bases m ais com uns pa ra  
a ação coletiva que a situação  de m er
cado. D e m odo sem elhan te , p o rq u e  a cor
ren te  m arx ista  concebe os ind iv íduos com o 
“ p o rtad o re s” de p ro p ried ad es q u e  são de
fin idas ao  n ível da  e stru tu ra  social, as 
classes têm  necessariam ente , p rim azia  na  ex
p licação  d a  ação  coletiva.

N o m arxism o, as classes são forças que 
explicam  o  desenvolv im ento  h istó rico  das 
sociedades. N os term os clássicos, a base 
da ação coletiva jaz  nos in teresses com uns 
orig inados n a  esfera  da  p ro d u ção  econô
m ica, ou seja, nos interesses de  classe, e na  
capacidade coletiva de  realizá-los, isto  é, 
n a  capacitação de classe. In teresses de 
classe, todavia , só p odem  ser realizados 
quando  os ind iv íduos adquirem  um a cons
ciência de  classe. A constitu ição  de ind i
v íduos que com partilham  um a m esm a po 
sição na  esfera p ro d u tiv a  (estrutura  de  
classe) em  fo rça  coletiva cham a-se de p ro 
cesso de form ação de classe. E ste proces
so, p o rtan to , inclu i tan to  a constitu ição  m a
terial q u an to  a constitu ição  po lítica  e ideo
lógica dessas posições estru tu rais.

M arx p re ten d eu  ligar a sua  teo ria  das 
classes a teses b astan te  específicas 2. Essas 
teses se re lacionam  c laram ente  com  sua 
teoria  da h istó ria  e com  seus postu lados po 
líticos. O  m arx ism o clássico defin iu  clas
ses sobretudo  em  term os de  posições n a  es
tru tu ra  p ro d u tiv a  e  d e  re lações sociais de 
p rodução  3 O s in teresses de  classe, que co r
respondem  à es tru tu ra  de classe, são consi
derados objetivos, n o  sen tido  de  q u e  são in
dependentes tan to  da percepção ind iv i
dual, q u an to  da  percepção coletiva p ro d u 
z ida  a través d a  in te ração  d e  percepções in 

div iduais. O s interesses de classe são de
rivados dos “lugares vazios” de um a es
tru tu ra  social de p ro dução . N este sentido, 
os interesses antecedem  a form ação  das 
classes, constitu indo-se  m esm o n o  catali
sador da sua organização. P o rtan to , clas
sicam ente, o m arxism o encara  a form ação 
das classes com o  um  processo em  dois 
tem pos. P rim eiram ente , h á  um a m udança 
n a  estru tu ra  econôm ica d a  sociedade p ro 
d uzida  p e lo  desenvolvim ento  das forças 
p ro du tivas. Em  segundo lugar, ocorre  o 
processo pelo  qual os ind iv íduos que 
co m partilham  posições estru tu ra is  sem e
lhan tes se to rn am  conscientes dos in teres
ses que correspondem  a estas posições, or
ganizando-se conseqüen tem en te  com  a fi
n a lidade de  exercerem  um a ação política 
ad equada  a tais interesses. O  m ediador en
tre  esses dois tem pos são os pa rtid o s po
líticos —  os p ríncipes m odernos (Grams- 
ci, 1978) — , sujeitos h istó ricos p o r exce
lência, que am algam am  as consciências e 
fo rjam  a  capacidade  de ação  dos ind iv í
duos, transform ando-os em  classes.

Essa concepção  pa rece  in sa tisfa tó ria  em 
vários aspectos:

i) red u z  an aliticam en te  a p roblem ática 
de constitu ição  dos sujeitos à p roblem ática 
d a  ação p o lítica  p a rtid ária ; ii) an tecipa  de 
a lgum  m odo o co n teúdo  da consciência de 
classe, assum indo  u m a re lação  causal sim 
p lificad a  en tre  base p ro d u tiv a  e superes
tru tu ra  po lítica  e ideológica; iii) pressupõe 
q ue os in te resses de classes, um a vez per
cebidos, se tran sfo rm am  n a tu ra lm en te  em 
ação coletiva; iv) sugere que os interesses 
de  classe são  defin idos apenas em  term os 
de exploração  econôm ica, e lud indo , por 
tanto , a sua construção  social.

N o re stan te  desse texto , exam inarei os 
d esdobram en tos teóricos recen tes em  tor
no  dessas q u a tro  questões.

O bjetividade e  Subjetividade

N o  m arx ism o  clássico, a noção  de ob jeti
vidade refere-se norm alm en te  a fenôm enos 
estritam en te  m ate ria is  ou re lacionados à 
p ro dução , e n q u an to  a noção de subjetiv i
d ade  refere-se ao  p lan o  d a  ação política. 
Sujeitos in d iv id u a is  são incapazes, em 
p rincíp io , de  percepções ob jetivas de situa
ções co le tivas. Percepções ad equadas são 
concebidas com o possíveis apenas p o r  um 
processo de  ob je tivação  c ien tífica , ou a tra 
vés da  constitu ição  de  su je itos coletivos 
capazes d e  a çã o  política.
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Os clássicos d ep reenderam  a ob jetiv ida
d e  dos in teresses, seja das relações de p ro
dução , seja das leis que governam  o  de
senvolv im ento  do m odo  de p ro d u ção . O 
convencionalism o d e  ta l defin ição  fo i de
safiado  p o r  vários m arxistas con tem porâ
neos, que d em onstraram  o p apel desem 
pen h ad o  p o r elem entos políticos e ideo ló
gicos n a  estru tu ração  dos m odos de p ro 
d u ção  e das form ações sociais (A lthusser, 
1967; B alibar, 1972; Poulan tzas, 1973). Para 
eles, não  apenas as relações de  p rodução , 
m as todo o  leque de  relações sociais •— 
econôm icas, políticas e ideológicas —  se
ria  estru tu ra lm en te  ob jetivo , no sen tid o  de 
q u e  seus efeitos de term inariam  as fron 
teiras de  classe. D esse m odo, as condi
ções m ateriais, i.e., aquelas re lacionadas às 
fo rças p ro d u tiv as, e as condições eco n ô m i
cas, i.e., aquelas re lacionadas às relações 
de p ro dução , não seriam  m ais que um  
con ju n to  p a rticu la r  en tre  o u tras  condições 
o b jetivas que definem  as classes. Como 
esses au tores en fatizaram , o u tras  co n d i
ções seriam  tam bém  objetivas, tais como 
o tipo e  a fo rm a do E stado , e a ideologia 
através da qual o m undo  social é perce- 
b ido  pelos ind iv íduos, posto que a reali
dade social n unca  é d iretam ente  d ada  aos 
nossos sentidos.

F oram  esses m esm os au tores q u e  em 
preen d eram  um a investigação sistem ática 
da  relação en tre  o reducionism o econôm i
co e o oportun ism o  po lítico  dos partidos 
com unistas. M antiveram , p o r isso m esm o, 
o p ressuposto  básico de  q u e  o P a rtid o  é 
a classe, o Sujeito ob jetivado .

D e fa to , to d a  análise  m arx ista , a té  aqui, 
tin h a  p o r  objetivo  d efin ir leis gerais que 
explicassem  m udanças n a  e stru tu ra  de 
classe, m atriz  sobre  a qu a l se constitu iriam  
os elem entos políticos de  v o n tad e  e de 
consciência. Essas condições con su b stan 
ciariam  as estratégias e  as tá ticas de ação
—  a po lítica  d e  form ação  de classe, o sis
tem a de a lianças, os ob jetivos partidários. 
A  análise v isava d o tar o  Sujeito  (p res
suposto) de consciência ob jetiva  e não  ex
p lica r os su jeitos (coletivos) realm ente  
existentes.

O s acréscim os teóricos e as críticas dos 
m arxistas estru tu ra lis ta s  não  fo ram , to d a
via, de  p ouca  im portância . E m  conseqüên
cia dessas discussões, estabeleceu-se firm e
m en te  a id é ia  de  q u e  as classes n ão  p o 
dem  ser defin idas apenas ao n ível d a  p ro 
dução  m ateria l. Se as classes não  existem  
prev iam ente  às p rá ticas políticas e ideo
lógicas; se as classes são, ao  co n trário , de

fin idas p o r  essas p rá ticas , en tão  elas só 
podem  ser constitu ídas pelo  con jun to  da 
e stru tu ras ob jetivas q u e  delim itam  as p rá 
ticas sociais (Poulan tzas, 1973; 1978).

A  crítica  dos m arxistas franceses, to
dav ia , restringiu-se apenas a a la rg ar a n o 
ção clássica de ob jetiv idade, assim ilando-a 
à noção de estru tu ra . A  p rópria  noção  de 
“lu ta  de  classes” em  P oulan tzas (1978) não 
passa  de um a tradução , p a ra  situações con
ju n tu ra is , d a  noção estru tu ra lis ta  d e  “ con
trad ição  o b je tiv a”. C oube a o u tro s n o tar 
que essas e stru tu ras  ob jetivas não  pode
riam , p o r  si sós, esgotar a defin ição  de 
classes, posto  q u e  estas são  defin idas e 
fo rm adas a través de  p rá ticas  sociais, i.e., 
a través de  lu tas q u e  an tecedem  logicam en
te as re lações en tre  classes constitu ídas 
(T hom pson , 1958; P rzew orsk i, 1977). D es
se m odo, só a p a rtir  d a  p lena  aceitação  da 
realidade  fenom enológica dos ind iv íduos e 
dos coletivos de  indivíduos, o  m arxism o 
p ôde  descarta r a p ressuposição  de um  Su
je ito  e, em  conseqüência , colocar-se com o 
objeto  de  investigação a constitu ição  de 
sujeitos.

A ssim , a  c rítica  estru tu ra lis ta  à estreite
za  d a  noção  de ob jetiv idade transform ou- 
se, com  T hom pson , n a  conclusão de  q u e  as 
classes, longe de serem  categorias a priori, 
são o resu ltado  de relações sociais q u e  se 
expressam  a través de lu tas e conflitos. O ra , 
se é  v e rdade  que as condições objetivas 
existem  n ão  apenas com o estruturas m as 
tam bém  com o práticas, para  n ão  reduzir
m os as ú ltim as às prim eiras devem os con
c lu ir q u e  m esm o o  con ju n to  to ta l das 
condições estru tu ra is  não  é sufic ien te  pa ra  
fo rm ar um a classe social.

D e fa to , tais condições apenas expri
m em  a  noção  de estru tura  de classe. Isto 
porque , se as classes são o p ro d u to  das 
lu ta s  de classe e se o resu ltado  dessas lu 
tas não  está  to ta lm en te  determ inado , en 
tão  as condições estru tu ra is , p o r  si sós, pa
recem  incapazes de  ex au rir todas as pos
sib ilidades de  fo rm ação  das classes. Assim , 
os resu ltados dos conflitos e das lu tas de 
classe têm  que ser conceitualm ente  conce
b idos como indeterm inados, d en tro  de cer
tos lim ites, se quiserm os p reserv ar a no 
ção de  ação h u m an a  em seu sen tido  pleno. 
Se perm anecerm os restritos ao terreno  ob 
jetivo  da  exp licação , devem os, a inda  as
sim , ad m itir  tan to  as contingências h istó 
ricas, q u an to  as condições subjetivas que 
in fluenciam  os resu ltados da ação, d ilu in 
do a  certeza  das antecipações teóricas. É
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por isso que, do ponlo  de vista dos su 
jeitos, um a estru tu ra  de relações sociais é 
sem pre um a estru tu ra  de  escolhas, um  le
que de ações opcionais.

A critica  à noção  de ob jetiv idade  no 
m arxism o clássico enseja, p o rtan to , duas 
contribu ições im portan tes. P rim eiro , a 
idéia de que a fo rm ação  das classes é de
term inada tan to  p o r elem entos estru tu ra is 
objetivos, os quais não  se resum em  a fa
tores econôm icos, quan to  por elem entos 
subjetivos, os quais não  são determ ináveis 
a priori m as são histórico-contingentes. Se
gundo, a idéia de  form ação  de classe en
qu an to  processo con tínuo  de reorganiza
ção, no qual nenhum a classe está consti
tu íd a  de  m odo defin itivo , senão que resu l
ta de conflitos sociais cu jo  desenvolvim en
to é largam ente indefin ido .

A noção m oderna  de ob jetiv idade  refe
re-se, p o rtan to , a fatores que, p o r suas p ro 
priedades, existem  independen tem en te  da 
von tade, da  percepção ou  do conhecim en
to dos ind iv íduos tom ados isoladam ente. 
E ntre  esses fa to res se incluem  aqueles que 
dependem  do conjunto  geral das percep
ções coletivas. D esse m odo, com  referên
cia à explicação de um a dada p rá tica , tan 
to a sub je tiv idade  de o u tro s atores sociais 
qu an to  a decorren te  ín te rsub je tiv idade  do 
coletivo, tornam -se p lenam ente  objetivas, 
no sentido  de  possuírem  a virtualidade de  
delim itar, em  cada p on to  do tem po, um  
terreno de possib ilidades para o  resultado  
das ações coletivas  (P rzew orsk i, 1977).

Extrem am ente ú til p a ra  p reservar a dou
trin a  m ateria lista  do m arxism o face a essa 
noção "pluralista '*  de  ob jetiv idade é  o re
curso à d istinção, in tro d u z id a  p o r Cohen
(1978), en tre  fa to res m ateria is e fatores 
sociais. Os p rim eiros seriam  aqueles que 
se referem  às forças de  p rodução , en q u an 
to os ú ltim os se referem  à organização 
das re lações de  p rodução. P ara  C ohen, 
m aterial significa m ais q u e  “físico” ou 
“n a tu ra l” abrangendo  tam bém  com ponen
tes m entais que se incluem  en tre  as fo r
ças de  p rodução , tais com o ciência, tec
nologia  e talento . E m  outras  palavras, tra 
ía-se de  elem entos que não são necessaria
m ente prévios, a inda que sejam  prim ários 
em  term os da explicação lógica, m as que 
podem  ser p ro d u to  de relações sociais, 
com o a ciência. O uso desta d istinção  tor
na com patível a defesa  da prim azia  fu n 
cional dos fatores m ateria is na explicação 
do desenvolvim ento  h istórico, tese fu n d a 
m ental ao m aterialism o h istórico , com  a 
ob jetiv idade das determ inações sociais.

Assim , q u an d o  alguns m arxistas an a lí
ticos argum entam  que as classes têm p ri
m azia exp licativa  n a  análise sociológica, 
eles estão  de fa to  afirm ando  que os con
flitos de classe têm  m ais que m eras con
seqüências contingentes sobre  a h istória: 
os resultados desses conflitos seriam  a 
instância  que define e redefine  toda a 
base m ateria l da  sociedade. Seria esta base 
m ateria l que delim itaria  os resu ltados de 
ou tras lu tas en tre  grupos com  interesses 
tam bém  antagônicos, com o aqueles re fe
ren tes à  e tn ic idade, ao sexo, à religião e 
ao m ercado.

T rês a firm ativas estão  im plícitas n a  de
fesa da p rim azia  explicativa das classes: 
i) os conflitos de classe e o desenvolvi
m ento  h istó rico  guardam  sistem ática cor
respondência  en tre  si, no sen tido  de que 
“ condições h erdadas do passado  determ i
nam  o âm bito  das transform ações pos
síveis destas m esm as condições num  m o
m ento  p a rticu la r” (P rzew orsk i, 1977); ii) 
essa de term inação  não pode  ser equacio 
n ad a  com o un id irecíona lídade  do desen
volvim ento  h istó rico ; ííí) h á  um a relação 
sistem ática en tre  os atores envolvidos nes
ses conflitos e as posições que eles ocu
pam  no sistem a p rodutivo .

Esta ú ltim a  afirm ação parece fundam en
tal, tan to  pa ra  a tese da prim azia  das 
classes, com o para  o m arxism o em  geral. 
É en tend ida  pelos "an a lítico s”, no  en tan 
to, não  com o u m a defesa exclusivista do 
cará te r objetivo da  produção  m ateria l, 
m as com o um  p leito  de  que a base m ate
rial das classes é de algum  m odo central 
p a ra  os efeitos que terão os conflitos so
ciais sob re  o desenvolvim ento fu tu ro  da 
sociedade. O  cerne  da  teoria  m arxista  das 
classes, tal com o reconstru ída  p o r W right 
(1985), encontra-se justam ente  na a firm a
ção d e  que o  desenvolvim ento  das forças 
p rodutivas é  a base  m ateria l para  todas 
as relações sociais e que este processo se
gue um a tra je tó ria  que pode ser apreendida 
em term os  científicos. A este respeito , a 
d iferença en tre  o m arxism o clássico e o 
m oderno  consiste  apenas nos term os em 
que as leis c ien tíficas são  concebidas, se 
em term os determ in istas ou probabilísti- 
c o s .4

C om prom eter-se com  um a concepção 
p robabilistica  e tendencial do  m aterialism o 
h istó rico  significa, pa ra  P rzew orski 
(1988), ace ita r que é  a ação h um ana que 
d eterm ina, d en tro  de  lim ites cham ados es
tru tu ra is, o desenvolvim ento  das forças 
p rodu tivas. C onseqüentem ente, esse desen
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volvim ento  não  é um  processo que possa 
ser apreendido  apenas em  suas determ i
nações estru tu ra is . Assim , são as con jun
tu ras h istóricas (A lthusser, 1967), os níveis 
m ais ap ropriados p a ra  se analisar o m odo 
com o as classes-ein-luta definem  seus in te
resses, e laboram  um  projeto  e avaliam  suas 
possib ilidades. Isso significa, p o rtan to , subli
n h a r o processo de form ação  de classes 
com o fundam en ta l p a ra  a análise socio
lógica. Em  ou tras palavras , significa tran s
form ar a  análise  de classe no espaço teó
rico onde  fatores objetivos e subjetivos, 
determ inações e opções se com binam  para  
constitu ir um a explicação; onde  a ob jeti
v idade é m odificada pe la  intersubjetivi- 
dade dos atores e onde  as m últip las de
term inações lim itam  as fron te iras além 
das quais os resu ltados já  não  são deter
m ináveis.

Interesses e Consciência

O m arxism o, todavia, não  desenvolveu 
um a teoria  da sub je tiv idade. A concepção 
de na tu reza  h um ana  de M arx, fo rjada  no 
em bate com  a filosofia  especu lativa, cedeu 
lugar, nas obras de  m atu rid ad e , a concep
ções h istóricas e econôm icas que m uitas 
vezes trouxeram  im plícitas as concepções 
essencialistas (K nights, 1990) e con tra tua- 
listas (L evine e W righ t, 1980) que ele cri
ticara. O  m aterialism o h istó rico , recriado  
p o r  Cohen (1978), p o r exem plo, apresen ta  
o m érito  de  ser c laro  e consisten te  com 
o “ P re fác io ” de 1859, m as exp lic ita  duas 
posições teóricas m arx istas p a rticu larm en
te p rob lem áticas: a suposição de que ind i
v íduos e classes agem racionalm ente  de 
m odo instrum en tal com  respeito  aos seus 
in teresses; e a suposição de  que eles são 
capazes de transfo rm ar esses interesses em 
prá ticas efetivas.

O q u e  são esses in teresses?  M arx afir
m ou c laram ente  que a classe trab a lh ad o ra  
tem  interesses que não se m anifestam  nas 
p referências e nos objetivos explícitos de 
seus m em bros, m as são, ao co n trário , defi
n idos “em  term os dos objetivos que eles de
veriam  te r  se estivessem  p lenam ente  cons
cientes das causas, e dos possíveis rem é
dios, de sua s ituação” (E lster, 1986:349). 
Dois prob lem as d istin tos decorrem  de tal 
concepção. P rim eiro , devem os nos pergun
ta r  se é m etodologicam ente corre to  im pu
ta r  interesses aos a to res sociais ao invés de 
id en tific ar os in teresses concretam ente  ex
p lícitos. Se isso fo r corre to , quais são os

m ccanism os a través dos quais os agentes 
se tornam  conscientes de interesses pu ta 
tivos? Segundo, devem os nos indagar sobre 
os m eios de avaliar um a dada im putação 
de interesses.

A p rim eira  questão , com o sabem os, tem 
sido insistentem ente  levan tada  p o r liberais 
e p luralistas , que p retendem  ver na  im pu
tação de  in teresses um  proced im ento  não- 
verificável e não-em pírico (M erelm an, 
1968), ou um  p roced im ento  que conduz 
a justificativas an tidem ocráticas e au to ri
tárias (Schum peter, 1961).

C ontudo, com o dem onstram  m uitas crí
ticas à  trad ição  p lu ralista , o critério  libe
ra l de auto-atribu ição  de in teresses parece 
to ta lm ente  insuficiente , sim plista  e inco r
re to . N ão  fosse p o r  m ais n ad a , co n fia r na  
au todefin ição  dos interesses seria ignorar si
tuações elem entares nas quais existe u m  cla
ro  desvio en tre  objetivos perceb idos e obje
tivos racionalm en te  adequados. A lém  do 
m ais, parece  inco rre to  con fu n d ir in teres
ses com  preferências subjetivas pelo  fato 
de  que, em bora  seja im possível avaliar 
p referências subjetivas, é de todo bom  
senso que a iden tificação  de in teresses seja 
sem pre um a m atéria  de  discussão e de re
flexão (B enton, 1980). Nesse sen tido , a 
identificação de in teresses envolve sem pre 
“a aplicação de considerações gerais, pa
drões, p rincíp ios e tc .” (B enton, 1980:18). 
Além  do m ais, se tom ássem os os in teres
ses com o dados, estaríam os e lim inando do 
escopo d a  investigação em pírica  a origem 
m esm a das p referências e dos desejos m a
nifestos (Balbus, 1971). D eixaríam os de in 
vestigar as origens das percepções subje
tivas p recisam en te  p o rq u e  estaríam os igno
rando  que p referências e desejos não  se 
fo rm am  num  vácuo  social m as são, ao 
co n trário , “um  aspecto fundam en ta l da  fo r
m ação geral das sub jetiv idades pessoais e 
sociais, assim  com o de suas id en tid ad es” 
(B enton, 1980:14).

Os equívocos d a  análise p lu ralista  têm 
sido apontados tan to  p o r críticos m arxis
tas com o não-m arxistas. B achrach  e Ba- 
ra tz  (1962), p o r exem plo, ab riram  o ca
m inho pa ra  as críticas m ais rad icais perpe
tradas por L ukes (1976), B enton (1980), 
B albus (1971) e O ffe  e W isen thal (1985). 
O  que parece específico  no m arxism o re
cente é a busca de um  terreno  m ais sólido 
sobre  o qual im p u ta r interesses objetivos, 
p a rticu larm en te  interesses de  classe, sem  
que tal proced im ento  crie  u m a  situação  de 
não-verificab ilidade ou conduza a  p o stu 
ras a rb itrá ria s  e au toritárias .
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C ertam ente  o m arxism o tem  um  com 
prom isso com  a análise realista  e  raciona- 
lista, cujo pressuposto  é que o  com porta
m ento  m anifesto  dos agentes deverá, a lon 
go p razo , co rresp o n d er ao  com portam ento  
racionalm en te  esperado , o u  que, em  sua 
ausência, se rá  exp licado  em term os das ra
zões q u e  im possib ilitaram  tal co rrespondên
cia. No presen te  caso, isso significa que o 
m arxism o precisa  exp licar os m ecanism os 
pelos quais a classe trab a lh ad o ra  se to rn a  
consciente  de interesses de  classe, assim  
com o as c ircunstânc ias que in ibem  ou  es
tim u lam  esses m ecan ism os.5
• Se, p o rtan to , a longo  p razo , interesses 
m anifestos e p u ta tiv o s n ão  co rrespondem  
u ns aos ou tros, fazem-se necessárias algu
m as correções teóricas, posto  q u e  a ciên
cia, além  d e  racional, deve ser tam bém  
em pírica. Isto  significa que devem os ex
p licar dados concretos em  term os racio
nais. A inda  que faça sentido  exp licar o 
com portam ento  hum ano  em  term os d e  ob 
jetivos racionais, o único  m eio que a c iên 
cia  tem  para  estabelecer esses objetivos é 
reco rrer ao estudo  do com portam ento  con
creto  m otivado  p o r  in teresses concretos.

Nesse sen tido , devem os lem b rar q u e  as 
contribu ições m ais recentes ao  m arxism o 
questionam  a  idéia de qu.3 a classe trab a 
lh ad o ra  tenha  um a m issão h istórica , ou 
que tenha  um  interesse im anente  na  revo
lução socialista. P ara  chegar a  essa conclu
são, tais estudos fo ram  p reced idos p o r  um a 
busca incessante de  explicações racionais 
e m ateria is p a ra  o  com portam ento  real e 
os interesses m anifestos dos traba lhadores 
oc iden tais nos ú ltim os cem  anos.

P rzew orsk i (1977, 1979) e O ffe  e W isen- 
thal (1985) estão  en tre  aqueles que bus
caram  m ais persisten tem ente  exp licar as 
bases m ateria is da  ação de classe. Eles pu 
deram  dem onstra r, p o r exem plo , que exis
tem  bases racionais e m ateria is pa ra  o 
consen tim en to  da  classe operária  e  a  con
seqüente  hegem onia burguesa, nas socie
dades cap italis tas avançadas. D em onstra
ram  tam bém  a racionalidade  e o condicio
nam ento  estru tu ra l do  oportun ism o  polí
tico dos traba lhadores.

De um  lado, o exam e a  q u e  Przew orski 
subm ete  as institu ições da dem ocracia  b u r
guesa revela um a fo rm a organ izacional que, 
a  um  só tem po, avança os p rincipais in 
teresses econôm icos da burguesia  e regula 
os conflito s distribu tivos do  capitalism o. 
Nessa fo rm a organ izacional, os lucros p r i
vados tornam -se um  valor social p roem i
nente, um  in teresse  un iversal, e n q u an to  os

salários perm anecem  um  interesse particu- 
larístico  de diversos g rupos. N a  p rá tica  das 
classes, o desenvolvim ento m ateria l de 
cada g rupo  social depende do processo de 
acum ulação de capital. O  progresso  de 
cada ind iv íduo  depende  dos lucros burgue
ses c do nível dos investim entos, enquanto  
os interesses econôm icos das dem ais clas
ses aparecem  com o subord inados. N as pa
lavras de  P rzew orsk i (1979:36):

“ . . .  a  hegem onia é o rgan izada  com o 
condições institucionais q u e  perm item  
aos traba lhadores, cujo trab a lh o  é ex
traído  em  cada m om ento  sob a form a 
social de  lucro, lu ta r  de um  m odo  p a r
ticu lar pe la  d istribu ição  do produto , 
cujo crescim ento  foi possib ilitado  por 
esse lu cro .”

O ffe e W isenthal (1985-404), p o r ou tro  
lado, sugerem  que h á  u m a  “ m aio r p roba
b ilidade  de  que m em bros d a  classe trab a 
lh ad o ra  venham  a reconhecer sua  p ercep 
ção de  in teresses com o e rrô n ea  e d isto rci
da do que o m esm o acon teça  com  m em 
b ros da  classe capita lista .” A s  raízes desta 
d istorção jazem , em  p a rte , n o  p oder as
sim étrico das duas classes e dos seus con
seqüentes im pactos sobre  os m eios de  co
m unicação, sobre  o in tervencion ism o esta
tal, e sob re  o uso de  ap ara to s repressivos 
que to rn a riam  ineficaz q u a lq u e r processo 
m ais dem ocrático  de  partic ip ação . C on tu 
do, tais distorções derivariam , p rincipal
m ente, da  p ró p ria  am bigü idade  da  posi
ção dos trab a lh ad o res no cap italism o, en
q u an to  vendedores de  um a m ercadoria  (a 
força  de trab a lh o ) que não  é a  rigor um a 
m ercadoria  m as um  p o tenc ia l hum ano. As
sim , en q u an to  os interesses dos trab a lh a 
dores sofreriam  dessas am bigüidades estru 
tu rais, a classe cap italis ta  te ria  seus p rin 
c ipais in teresses inscritos nos m ecanism os 
de  m ercado, organizados institucionalm en- 
te. A p rincipal caracterís tica  dos conflitos 
d istribu tivos, p o rtan to , é  o fa to  de  pres
suporem  a inserção instituc ional dos trab a 
lhadores no capitalism o, tornando-os inca
pazes d e  a lçar a m u d an ça  das regras do 
jogo no  ob jeto  dos conflitos sociais.

M arx, é certo , tin h a  a m esm a opinião  
negativa a respeito  da eficácia revolucio
nária  das lu tas econôm icas e d a  ação sin
dical. M as M arx, com o E ls te r (1986) ar
gum enta , estava convencido de que as lu 
tas sobre  questões econôm icas conduziriam  
inelu tavelm ente  à confron tação  po lítica , e 
que esta  induziria  o  estabelecim ento  de
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m etas revo lucionárias. N a  origem  dc seu 
raciocín io , h á  a  idéia  de  que a acum ulação 
cap ita lis ta  está  fad ad a  a crises crescente
m ente insolúveis, e há  a idéia  de que a 
lu ta  en tre  cap ita l e traba lho  é, em  últim a 
análise, um  jogo de som a zero que rem ove 
qu a lq u er base sólida paca um  com prom is
so de classe. Essas idéias cegaram  M arx e 
Engels pa ra  os exem plos con trafac tuais 
dos traba lhadores ingleses e am ericanos, 
cu ja aquiescência foi sistem aticam ente in 
te rp re tad a  com o um  fenôm eno transitó rio  
de flerte  com  o poder, de aburguesam ento  
e de estreiteza  po lítica  —  atitudes que 
eles consideraram  “ su b p ro d u to s” do papel 
im perial da Ing la terra , da  co n tin u ad a  co
lonização da A m érica, ou tom aram  sim 
p lesm ente  com o corrupção  e traição  (Dra- 
per, 1978). As m esm as idéias acharam  eco 
na teoria len in ista  do im perialism o, que 
explicava tan to  a  falência da revolução 
quan to  o com portam ento  conservador dos 
trab a lh ad o res ociden tais em  term os da fo r
mação  de  superlucros im periais e d e  seu 
“repasse” pa rc ia l pa ra  as cam adas subor
d inadas.

O  que parece novo  n o  m arxism o recen
te, p o rtan to , é o reconhecim ento  de que, 
dadas certas condições e stru tu ra is , o con
sentim ento  e o oportun ism o, para  ficar 
com  as definições estritas dadas p o r Pr- 
zew orski ou p o r O ffe  e W isen thal, são es
tratég ias p lenam ente  racionais, apesar de 
instáveis, p a ra  a classe operária . N a  m e
dida em  que essas condições m udam , as 
o rganizações o p erárias  se vêem frente, a 
d istin tas soluções n a ra  o dilem a básico de 
escolha en tre  d iferen tes pad rões o rgan i
zacionais:

“ O  p rob lem a é que os trabalhado- 
. res nãxD podem  nem  subm eter-se in te i

ram en te  ao m ercado , nem  escapar do 
m ercado . Pegos nessa a rm ad ilha , os 
trab a lh ad o res e suas organizações se 
vêem  envolvidos constan tem en te  no 

. processo  b astan te  com plicado de sa
b e r quais são seus interesses e com o 
persegui-los de um a m aneira  que não 
se to rne  au to co n trad itó ria  e autodes- 
tru tiv a ” (O ffe  e W isen thal, 1985:213)

Se os in teresses políticos dos trab a lh a 
dores não são concebidos com o necessaria
m ente  ligados à derrocada do  capitalism o, 
e se as lu tas econôm icas q u e  alargam  a 
participação  deles n o  p ro d u to  social não 
ameaçam necessariam ente o  capitalism o, 
parece óbv io  q u e  a teoria  social deve es

forçar-se p o r esclarecer e exp licar a fo r
m ação dos in teresses de classe dos tra b a 
lhadores, inclusive os seus interesses revo
lucionários.

N ão su rp reende , p o rtan to , que estudos 
m arxistas c não-m arxistas venham  igual
m ente en fatizando , h á  algum  tem po, o p a 
pel desem penhado  por fa to res e stritam en
te políticos —  nacionais e in te rnac ionais —  
na eclosão d e  revoluções sociais. T rab a lh o s 
sem inais com o os de B arrington M oore 
(1966) e, m ais recen tem ente, de Skocpol 
(1979) fo ram  decisivos p a ra  re s tau ra r a 
im portância  da  análise de classe nos estu
dos sobre  fo rm ação  do E stado, crises dc 
governo e revoluções. N esses traba lhos, a 
m udança  rev o luc ionária  resu lta  de  um  com 
plexo processo de sobreposição de crises 
q u e  destroem  a liderança  hegem ônica da 
classe dom inante, o sistem a po lítico , o go
verno  e  a econom ia. Soluções revo luc ioná
rias pa ra  crises dessa  envergadura  parecem  
em erg ir apenas q u an d o  existe urna classe 
po liticam ente  o rgan izada, capaz de  m ani
p u lar condições in te rnac ionais favoráveis.

Capacitação de Classe

M esm o se defin irm os m ecanism os p re
cisos pelos quais a  percepção d istorcida 
de in teresses é corrig ida p o r p rá ticas ideo
lógicas e po líticas, perm anece a questão  da 
conversão  dos in teresses adq u irid o s em 
prá ticas efetivas e eficazes. N a  sua crítica 
ao m ateria lism o h istó rico  reco n stru íd o  por 
C ohen, Levine e W rig h t (1980:58) obser
vam :

" . . .  não  se pode  desenvolver um  re
la to  ad eq u ad o  d a  h istó ria  hum ana 
ap en as com  referência  aos interesses 
in d iv iduais ou  de classe. É  crucial, 
adem ais, que se de term ine  com o esses 
in teresses se traduzem  em  capacita
ção de classe (class capacities)

A  ind istinção  conceitua i entre  in te res
ses e capacitação  deve-se, segundo eles, 
aos “resíduos co n tra tu a lis ta s” que subsis
tem  no  pensam en to  m arxista . R esíduos  que 
susten tam  p ressupostos sobre  a racionali
dade e a  ação h u m an as que jam ais se ex
plicitaram  teoricam ente. A s  m ordazes  c ri
ticas de  M arx  às “ ro b in so n ad as” dos eco
nom istas clássicos n ão  teriam  tid o , a esse 
respeito , ou tro  e fe ito  q u e  o de  enco b rir a 
p ró p ria  “ noção v u lg ar” de  n a tu reza  h u m a
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na a  que M arx  reco rreu  nos seus escritos 
sobre  o m ateria lism o histórico.

D e q u a lq u er m odo, a idéia  de q u e  não 
se pode  co n fu n d ir os in teresses com  a ca
p ac id ad e  efetiva  das classes já  aparece ex
p líc ita  em  alguns traba lhos que realçaram  
a com plex idade do processo de  conscien
tização de classe. O llm an  (1972), no par
ticu lar, d istingu iu  vários passos neste  p ro 
cesso, lis tando  q u a tro  q u e  tra tam  especifi
cam ente  da trad u ção  de in teresses em  p rá 
ticas. Segundo ele, pa ra  que os trab a lh a 
dores adotassem  um  com portam ento  revo
lucionário , deveriam  acred ita r a) que sua 
situação pod eria  realm en te  m elh o rar; b) 
que essa m elhora  poderia  se realiza r a tra 
vés dos m eios a  seu d ispor; c) que a estra
tégia de  seu p a rtid o  era co rre ta ; d) que 
os benefícios esperados com pensavam  o 
risco da ação.

M uitas das questões levan tadas pelo 
conceito  de  consciência de  classe são ques
tões teóricas cruciais, que só podem  ser 
devidam en te  colocadas no  âm bito  de  teo
rias m ais am plas com o a teoria  da ideo
logia, d a  ação  coletiva e da fo rm ação  de 
classe.

T h erb o rn  (1982), p o r  exem plo, concei
tuou  as dim ensões da  sub je tiv idade  social 
e fez con tribu ições im po rtan tes  p a ra  o 
en tend im en to  de com o as p rá ticas e as 
experiências são v ivenciadas socialm ente, 
p roduzindo  seres hum anos com  iden tid a 
des q u e  se baseiam  em  in terpelações con
correntes. D e acordo com  suas idéias, as 
iden tidades sociais não  são jam ais p ro d u 
tos acabados m as, ao  contrário, são um a  
articu lação  de  p rincíp ios ideológicos con
trad itó rios em  co n stan te  processo de  re
form ulação. T al processo  é  um a conse
qüência  das p rá tica s sociais que questio 
nam  a coerência en tre  essas iden tidades 
sociais.

A m esm a noção reaparece  em  im p o rtan 
tes estudos sobre  p rá tica s hegem ônicas 
que expressam  o am algam ento  de in teres
ses no cu rso  das lu tas sociais e das a lian
ças de  classe (L aclau , 1977; A nm ízade, 
1981; Sewell, 1980; Sabei, 1984).

E n tre  os m arx istas que vêm  trab a lh a n 
do com  estratégias de  “escolha rac io n a l” 
e com  os m icrofundam entos d a  ação co
letiva, a ênfase é posta  tan to  sobre  as 
condições ex ternas p a ra  a cooperação  — 
tais com o o tam anho  do grupo , a m obili
d ade  geográfica, a  hom ogeneidade cu ltu 
ra l, a red e  de com unicações e os recursos
—  q u an to  sob re  condições in te rnas, como

a “ tecnologia da  ação co le tiv a” (E lster, 
1986). Esses fa tores fu nc ionariam  como 
m odificadores da  disposição dos ind iv íduos 
p a ra  agir coletivam ente em  defesa de in 
teresses com uns.

P ara  todos estes au tores, as p rá ticas  de 
classe —  i.c., as p rá ticas sociais de  grupos 
que perseguem  interesses de  classe —  lon
ge de pressupostos do discurso  teórico, são 
objetos p rob lem áticos, cu ja  p ró p ria  consti
tu ição  depende da  “d ispon ib ilidade  de  re 
cursos p a ra  a ação” , pa ra  u sa r a term ino
logia consagrada p o r T illy  (1978).

M as, m esm o quando  a fo rm ação  das 
classes é  teoricam ente  assim ilada à p ro 
b lem ática  da form ação de su jeitos coleti
vos, resta  a inda  o fa to  fun d am en ta l d e  que 
a fo rm ação  desses coletivos é delim itada 
por relações estru tu ra is . Q ue  relações são 
essas? Serão as relações de  exploração 
condições necessárias e su fic ien tes para  
de fin ir um a estru tu ra  de  ciasse?

Classes, Exploração e Exclusão Social

N enhum a teo ria  foi tão  c riticada  n a  ú l
tim a década q u an to  a teo ria  do valor-tra- 
balho , susten tácu lo  d a  concepção m arxiana 
de exp loração . N enhum a rev isão , em  com 
pensação, fo i m ais rad ical.

D o p on to  de v ista  m atem ático , resolve
ra-se com  Sraffa  (1960) o p rob lem a da 
transfo rm ação  de valores em  preços. A 
so lução  d e  Sraffa, en tre tan to , não  ga ran 
tiu  à categoria “ trab a lh o ” n enhum a cen- 
tra lidade; ao  contrário , dem onstrou  que 
to d a  e qu a lq u er m ercadoria  pode  funcio
n a r com o “ equivalen te  g e ra l” num  sistem a 
de trocas, sendo, p o rtan to , a rb itrá ria  a sua 
eleição. N ão há, segundo Sraffa, nenhum a 
necessidade técnica de su b stitu ir o con
ceito  de  “ p reço ” pelo conceito  de  “v a lo r” .

O  deb ate  que se seguiu  (S teedm an, 
1978) fo i decisivo para  fo rta lecer, en tre  os 
m arx istas, a idéia de q ue , pelo  m enos em 
term os de econom ia, a teoria  do valor- 
trab a lh o  era  insusten tável. P articu larm en
te  co n tunden tes fo ram  as críticas de G in tis 
e Bowles (1981). Segundo eles, “ ao ex tir
p a r as p rá ticas po líticas e cu ltu ra is da  
constitu ição  in te rn a  do ‘econôm ico’, a teo
ria  do valor-trabalho  red u z  o escopo da 
produção  cap italis ta  a um a área re strita  e 
pobre  da  variedade  de prá ticas que, con
ju n tam en te , de term inam  a  dinâm ica da 
acu m ulação”. O u  seja, tratar-se-ia de  um  
tra tam en to  econom icista  do econôm ico. As
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raízes do econom icism o p rov iriam  de dois 
fatos:

[a] “ao rep re sen ta r o trab a lh o  com o 
o va lo r de uso da fo rça  de traba lho , 
a teoria  abstra i as p rá ticas po líticas e 
cu ltu rais da  classe trab a lh ad o ra  e re
duz a d inâm ica da p rodução  cap ita 
lista  aos im perativos das relações de 
p ro p riedade  e de troca  de m ercado
ria s”; [b] “rep resen ta  a fo rça  de tra 
balho  com o um a m ercadoria , ab stra in 
do a a rticu lação , teoricam ente  ind is
pensável, de estru tu ras rad icalm ente  
distin tas —  a fam ília  e o estado” .

A  teoria  do va lor-trabalho  seria , assim , 
“ m á E conom ia” : um a fastid iosa teo ria  so
b re  as condições técnicas da p rodução  e a 
estru tu ra  de salários, p reços e lucros. T e
ria , enfim , os m esm os defeitos da  teoria  
m arginalista.

Nesse d ebate , os ortodoxos não  fizeram  
m ais que rep e tir  alguns argum entos clás
sicos: (a) A econom ia neo-ricard iana (Sra- 
ffa) seria rica em  álgebra  e p obre  em  teo
ria, pa ra  usar o  su b títu lo  de um  artigo  de 
Shaikh  (1982); (b) a Econom ia Política não 
seria  apenas u m a  técnica, m as um a ciên
cia social, com  fundam en tos filosóficos e 
um  m étodo ob jetiv ista  (não ind iv idualista), 
sendo p o r isso fundam en ta l m anter-se a 
cen tra lidade  do  conceito  de  traba lho  —  o 
m esm o argum en to  de  H ilferd ing  (1975), re
petido, en tre  ou tros, p o r W righ t (1979a).

Um desdobram en to  in teressan te  da  fa
lência da  teoria  do va lor-trabalho  Dode ser 
en con trado  na c rítica  de L autier (1979:6-7) 
ao conceito  de “ força de  trab a lh o ”. Para 
ele, seria logicam ente incoeren te  conceber 
a  fo rça  de trab a lh o  com o m ercadoria  pois 
o seu va lo r não  poderia  ser igual ao  valor 
dos bens de consum o do trab a lh ad o r. A 
contrad ição  resid iria  no fa to  de que, ao 
con trário  do  valor das dem ais m ercadorias,

“no caso da  fo rça  de  traba lho , as coi
sas se passam  d iferen tem ente: o valor 
dos bens de consum o já foram  reali
zados  prev iam ente  à p rodução  da fo r
ça de traba lho , e esses bens são, no 
âm bito  dom éstico, não-valores. A ven
da da  força de  trab a lh o , se fosse a 
realização de um  valor, seria a segun
da realização de um  m esmo va lo r (a 
dos bens de consum o) sem que nada, 
nenhum  processo  de traba lho  social
m ente reconhecido, tenha se passado 
en tre  essas duas realizações”.

Já p a ra  um  filósofo , com o Cohen (1981), 
as relações en tre  a teoria  do valo r-traba
lho e o  conceito  de  exp loração  são irrele  
vantes. P ara  ele, pode-se su=»entar que há 
exp loração  a inda  quando  se aceite  (a) que 
o traba lho  não  cria  v a lo r e (b) que o  tra 
balho socialm ente necessário  n ão  seja a 
m edida do  valor. P a ra  tan to  seria sufi
ciente a firm ar q u e  (a) apenas os trab a lh a 
dores produzem  os bens q u e  são trocados 
com  base em  valo r; (b) o cap italis ta  rece
be pa rte  do va lo r do  p ro d u to ; (c) os tra 
b a lhadores recebem  m enos valor do que 
o va lo r do p ro d u to  que eles p roduziram ; 
(d) o cap ita lis ta  ex tra i algum  valo r do p ro 
du to  que os trab a lh ad o res p roduziram .

E n tre  os sociólogos não-m arxistas, as 
c ríticas se co ncen tra ram  sobre  a concep
ção de exp loração , articulando-se em  to r
no de q u a tro  eixos (M urphy, 1985): o eco
nom icism o da teoria  do valo r-traba lho  e 
sua incapac idade  de com preender a de te r
m inação po lítica  dos p reços; a estreiteza 
do conceito  de trab a lh o  p ro du tivo ; o des
conhecim ento  de im portan tes form as de 
dom inação  não-capita listas (p a triarca is , ra 
ciais, é tn icas, profissionais, e tc .); a incom 
preensão do fenôm eno da exclusão social.

M urphy (1985:226) cham a a a tenção  
pa ra  o fa to  de  q u e  o conceito  de ex p lo ra 
ção  “ vê apenas com o vítim as os trab a lh a 
dores que p roduzem  m ercadorias pelas 
quais são  pagos, não  enxergando aqueles 
g rupos exclu ídos de  todo o cam po das re
lações de p rodução , troca e consum o". 
Para ele, a noção  de exp loração  que se 
respalda na teoria  do valo r-traba lho  só 
abarca um  conjun to  m uito  pequeno  do fe
nôm eno m ais geral q u e  W eber teorizou 
com o clausu ra  social:

“ A clausu ra  excluden te  envolve o 
' exercício do poder em  d ireção  descen

d en te , através de  um  processo de su
b o rd inação  no qual um  grupo  se as
segura de  vantagens ao fech ar o p o r
tun idades a um  o u tro  grupo que ele 
define com o in ferio r ou inelegível” 
(M urphy, 1985:234).

A crítica de  P ark in  é igualm ente ab ran 
gente. R econstru indo  a noção de clausura 
social a p a rtir  de W eber (1978:43-6, 302-7. 
339-48, 635-40, 926-55), ele propõe:

“W eber en tend ia  p o r c lausura  so
cial o processo pelo qual as coletivi
dades sociais p rocuram  m axim izar re
com pensas restring indo  o acesso a ve-
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cursos e o p o rtun idades a um  lim itado 
c írcu lo  de eleitos. Isto  im p lica  as
sina lar um  certo  núm ero  de  a tribu tos 
físicos ou  sociais com o base justifica- 
tó ria  da  exclusão. W eber sugere que 
v irtua lm en te  qua lq u er a trib u to  gru
pai —  raça, língua, origem  social, re
ligião —  pode  ser ap ro p riad o  desde 
que possa  ser usado  p a ra  a m onopo
lização de o p o rtun idades específicas, 
usua lm ente  econôm icas. T al m onopo
lização é d irig ida con tra  com petido
res que partilh am  algum a caracterís
tica positiva  ou  negativa; seu  p ro p ó 
sito  é sem pre su b tra ir o p o rtun idades 
sociais e econôm icas a estranhos” 
P a rk in  (1979:44).

P ark in  esforça-se, con tudo , ao co n trá 
rio  de M urphy , pa ra  p reserv ar a  tradição  
“q u e  coloca o conceito  de exp loração  no 
âm ago da análise de c lasse” . P ara  tanto , 
ele p rom ove explic itam ente  um a am plia
ção  do conceito  m arx ista  clássico- Em  suas 
palavras,

“ [ . . .  j  . n a  m ed ida  em  que form as ex- 
c ludentes de c lausu ra  resu ltam  no uso 
vertica l do poder, c riando  no rtan to  
form ações sociais subord inadas, elas 
podem  ser v istas, p o r defin ição, como 
form as de exp loração . E xploração 
aqui define o nexo en tre  classes ou 
ou tras coletiv idades que estão  n u m a re
lação  de  dom inação e  subord inação , 
não  im p o rta  sobre  que base  so c ia l” 
(Park in , 1979:46).

O fa to  dessa fusão conceituai denotar 
um a m otivação  m oral não  parece atem o
riza r P a rk in , q ue , ao co n trário , q u e r  ju s
tam ente  exp lic itar tal m otivação:

“ A largar o significado do  conceito 
p a ra  ab arca r ou tras relações de  dom i
nação  e sujeição além  daquelas en tre  
cap ital e trab a lh o , não assinala p o r 
isso um  trân s ito  de  um  uso  científico  
e técnico  pa ra  um  uso m oralista ; o 
conceito  de exp loração  tem  um  con
teúdo  moral q u e  independe d o  m odo  
com o é usado ; e é p referível que isso 
fique  m erid ianam en te  ex p líc ito ” 6 (P ar
k in , 1979:47).

P ark in  iden tifica  e analisa dois m eca
nism os p rincipais de enclausuram ento  ex- 
c luden te  (ou  de exploração) —  a p roprie 
dade dos m eios de p rodução  e as qu a li

ficações e d ip lom as acadêm icos e profis
sionais —  cujos beneficiários, segundo ele, 
form am  os p rincipais com ponentes das 
classes dom inantes no cap italism o m oder
no. E le segue, q u an to  a isso, os estudos de 
B ourdíeu (1979), que inclu i os detentores 
de  capital cu ltu ral lado  a  lad o  com os ca
p italistas slricto  sensu, a in d a  que prefira  
a la rg ar a noção  de p ro p riedade  ao  invés de 
am pliar o conceito  de exploração.

A m esm a am pliação do conceito  de p ro 
p riedade  está n a  base da teo ria  econôm ica 
da  exp loração  fo rm ulada  p o r R oem er 
(1982), que conceitua  com o a tivos econô
m icos (econom ic assets) (i) os m eios de 
p rodução , (ii) as qualificações, (iii) a fo r
ça d e  trab a lh o  e (iv) os m eios de  o rgan iza
ção, esses ú ltim os um a extensão  proposta 
p o r W righ t (1985). E n q u an to  M arx define 
exploração em  term os de ex tração  de so- 
b re trab a lh o , p ressupondo  algum  tipo  de do
m inação ao n ível da  p rodução , R oem er a 
concebe com o  sim ples resu ltado  da d is tri
bu ição  desigual de ativos econôm icos e 
deriva  as classes sociais dessa desigualdade, 
sem qua lq u er referência às relações de  do
m inação  nos locais de trabalho .

A ssim , as idéias de  R o e m e r7 in troduzi
ram  na análise m arx ista  pelo m enos duas 
teses heterodoxas: a de  q u e  a dom inação  
na esfera p ro d u tiv a  não  é necessária  para  
a extração de so b re traba lho  e a de que as 
relações de  m ercado são  suficientes para  
caracterizar relações de classe. A prim eira 
tese rom pe com  a equação  clássica “ explo
ração  =  ex tração  de  m ais va lia  =  des
po tism o fa b ril” sobre  a qual se baseara, 
até en tão , a sociologia do trab a lh o  m arxis
ta, pa ra  a qu a l o contro le sobre  o  d ispên
dio p ro d u tiv o  da  força de traba lho  seria 
o fund am en to  do  m odo de p rodução  capi
talista  (B raverm an, 1974). A  segunda tese 
co n trad iz  a crença de q u e  as concepções 
m arx ista  e w eberiana  de classes se assen
tam  sobre  espaços econôm icos d istin tos, a 
saber, respectivam ente, a esfera  da  p ro d u 
ção  e a esfera d o  m ercado  (WVighí, 1979).

P ara  R oem er, a noção  m arx ista  p io cu ra  
d a r conta  do fenôm eno da troca  desigual 
(apropriação  de  so b re trab a lh o ) sob a apa
ren te  igualdade das relações salariais. A 
teoria  do va lor-trabalho teria  servido a 
M arx justam ente  pa ra  p ro v e r um a dem ons
tração  c ien tífica  daquela  desigualdade. A 
presença  ou ausência de dom inação, seja 
no local de  trab a lh o , seja com o “coerção 
extra-econôm ica” seria, p o rtan to , secundá
ria . O  que R oem er dem onstra, todavia , é
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que o fenôm eno da troca desigual é m ais 
abrangen te  do que o  que M arx supunha.

Insatisfeito  com  a  abordagem  clássica 
que define exp lo ração  a p a rtir  d a  teoria  
do va lor-traba lho , R oem er desenvolve um a 
segunda via, baseada n a  teoria  dos jogos. 
Essa abordagem  consiste  em  tra ta r  d ife
ren tes form as de organização da p rodução  
com o jogos, cujos p a rtic ip an tes possuem  d i
ferentes tipos de  recursos (ativos) q u e  lan
çam  no  m ercado p a ra  g e rar rendim entos, 
seguindo d e term inadas regras. Segundo 
R oem er, a coalizão  d e  a to res S  será  con
siderada  exp lo rada  e u m a  o u tra  coalizão 
S ’, que lhe é com plem entar será exp loradora  
se as seguintes condições fo rem  p reench i
das: “ (1) H á  um a a lte rna tiva , que conce
bem os com o h ipo te ticam en te  p lausível, na 
q u a l S  estaria  nu m a situação m elh o r que 
a p resen te . (2) N essa a lte rna tiva , o com 
p lem en to  de  S, a  coalizão S’, ficaria  em 
situação p io r” (R oem er, 1982:194).

Essas duas condições, en tre tan to , trad u 
zem  apenas as condições em  que se pode 
tecnicam ente  fa la r de “ transferência  de va
lo r” en tre  as coalizões. R oem er d á  alguns 
exem plos absu rdos de jogos en tre  coali
zões de  ricos e pobres em  que existe tran s
ferência  de  v a lo r n a  d ireção  dos ricos para  
os pobres, o que dem onstra  não  apenas a 
insuficiência dessas duas condições, m as 
os inconvenien tes de  se ad o ta r o  traba lho  
com o m ed ida  de valor. Esses exem plos fa
zem  R oem er estabe lecer um a terceira  con
d ição: “S  está num a re lação  de  su b o rd in a 
ção a S ’, sendo que dom inação nesse con
tex to  deve ser en ten d id a  com o im plicando  
que S ’ im pede S de  se re tira r pa ra  um  jogo 
a lte rn a tiv o ”.

Essas três condições ju n tas a inda  não 
satisfazem , rigorosam ente, a defin ição  de 
exp loração  d a d a  p o r W righ t (1985:65): 
“ D escrever um a desigualdade com o resul
tado  de exploração é a firm ar que existe 
um  tipo  particu la r de  re lação  causal en 
tre  os rend im entos de d iferen tes atores. 
JO u seja,] os ricos são ticos p o rq u e  os 
pobres são p o b re s”. Isto  po rq u e , com o bem  
iirgum enta W righ t, im p ed ir um a coalizão 
de retirar-se pa ra  um  jogo a lte rna tivo  sig
n ifica apenas “opressão  econôm ica” (exclu- 
Nfío social na  linguagem  dos neow eberia- 
nos). P ara  ele, opressão  (com o acontece 
nos casos de desem prego crônico) diferen- 
■ in-se de exp loração  po rque: .

“ No caso de  opressão econôm ica, a 
classe op resso ra  tem  apenas in teresse 
cm  p ro teger seus d ireitos de  p ro 

priedade; n o  caso de  exp lo ração  ela 
tem  tam bém  in teresse  na  a tiv idade 
p ro d u tiv a  e nos esforços dos explora
dos. No caso  de  opressão econôm ica, 
os in teresses m ateria is dos opressores 
n ão  seriam  feridos se todos os o p ri
m idos sim plesm ente desaparecessem  
ou m orressem . N o caso de exploração, 
p o r o u tro  lado , a  classe exp lo radora  
necessita  da  classe exp lo rada. O s ex
p loradores seriam  a tingidos se os ex
p lo rados desaparecessem . A explora
ção u ne , p o rtan to , exploradores e ex
p lo rados de  um  m odo que a opressão  
não  faz  necessariam ente. É essa com 
b in ação  p a rticu la r  de  an tagonism o de 
in teresses m ateria is e in te rd ep en d ên 
cia que em presta  um  c a rá te r  d istin to  
à exp lo ração  e que faz  da  lu ta  de 
classes um a fo rça  po tencialm ente  ex
p losiva” (W righ t, 1985:75). ^

A  estratég ia  geral de  R oem er, desen
volvida p o r  W righ t, é d e fin ir as d iferen
tes regras de re tirad a  pa ra  jogos a lte rn a 
tivos que caracterizam  os d iferen tes tipos 
de  exp loração , os q u a is  se baseiam  na m o
nopolização  de um  tipo  especial de ativo 
econôm ico: feu d al (força de  trab a lh o ); ca
p ita lis ta  (m eios de  p rod u ção ); socialista 
(qualificações); e esta tista  (m eios de  orga
n ização). O que d iferencia  a  exploração 
feudal da  exp loração  cap italis ta  é que, no 
p rim eiro  caso, a  coalizão  dom inada estaria  
em situação  m elhor se se re tirasse  com  
seus a tivos pessoais, en quan to  q u e  no s e - ' 
gundo caso , sob o cap italism o, ta l s itua
ção só oco rreria  se ela se re tirasse  com  
sua porção  per capita  do con ju n to  dos a ti
vos sociais.

U m a boa form a de a ju izar a força  re
lativa  das explicações neow eberianas e 
neom arxistas é  co m parar o  tra tam en to  d a 
do por am bas à fo rm a de exploração p ró 
p ria  aos profissionais. P ara  o s m arxistas, 
a exp loração  baseada em  qualificações 
tem com o regra dc re tirada

“de ix a r o jogo com  sua porção per 
capita  de  ativos inalienáveis (aprox i
m adam ente  equ ivalen tes a talen tos e 
qualificações). U m a coalizão será 
considerada  socialisticam ente exp lora
da se m elh o rar sua posição ao  se re ti
ra r  com  seus talen tos e qualificações 
per capita  e a  coalizão  com plem entar 
fica r p io r sob estas c ircunstâncias. Isso 
im plica  q u e  as pessoas com  altas

• qualificações n u m  dado  jogo recebem
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um a a lta  rem uneração , não sim ples
m ente p o rq u e  tenham  a ltas qualifica
ções, m as p o r causa  do d iferencia l de 
qualificação  en tre  os atores. O s a lta 
m ente  qualificados ficariam  p io r se 
os desqualificados se qualificassem ; 
eles têm  pois in teresse  em  m an ter o 
d iferencia l de qualificação , e é  isso 
que sustenta  o  argum ento  de  q u e  seus 
rend im entos refletem  ex p lo ração ” 
(W right, 1985:70).

O argum en to  de W righ t é de  que “ as 
pessoas com  qualificação  ra ra  recebem  
rend im en tos acim a dos custos de p ro d u 
z ir  ta l q u a lificação ” e q u e  seria esse com 
ponente  de ‘re n d a ’ n o  salário  que consti
tu iria  a exploração.

Park in  (1979:54), p o r o u tro  lado, defi
ne  do seguinte m odo a exp loração  perpe
tu ad a  por profissionais:

“ O uso de d ip lom as pa ra  fins de 
e n c la u su ra m e n to .. .  tem  sido  feito  
po r um  crescente núm ero  de ocupações 
de co larinho  b ran co  em  suas ten ta ti
vas de  a tin g ir o sta tus  d e  profissões. 
A p rofissionalização  pode ser en ten 
dida com o um a estratég ia  que ob jeti
va, en tre  o u tras  coisas, a  lim ita r e 
con tro lar a  o ferta  de  d ebu tan tes num a 
ocupação  de m odo  a sa lvaguardar e 
elevar o seu va lo r de  m ercad o ”.

Para ele, a m onopolização de certas 
o p o rtun idades de  v ida  fica clara quando  
se constata que há um a certa  lin h a  de 
transm issão  fam iliar dessas qualificações:

“ Q ualificações form ais e diplom as 
parecem  ser um  engenhoso artifício  
para  assegurar àaueles aqu inhoados 
com  m aio r ‘cap ita l cu ltu ra l' m elhores 
chances de tran sm itir aos seus filhos 
os benefícios do sta tus  profissional. 
Os d ip lom as são geralm ente  concedi
dos com  base em  testes que m edem  
certas qualidades e a trib u to s in tim a
m ente  re lacionados à classe, ao invés 
daquelas hab ilidades e aptidões p rá
ticas que dificilm ente seriam  transm i
tidas p o r linha fam ilia r” (P ark in , 
1979:55).

Pode-se ver em  W right, ao co n trá rio  de 
Parkin, o  cu idado  d e  estabe lecer um  nexo  
causai en tre  a riqueza  dos profissionais e 
a pobreza dos não-profissionais, de  m odo 
a caracterizá-la  com o fru to  de exploração.

Para ele, se toda form a de exp loração  pres
supõe um  certo  enclausuram ento  excluden- 
te, p a ra  usar a term inologia neow eberia- 
na, o co n trá rio  não  é necessariam ente ver
dadeiro . M uitas form as de exclusão social, 
inclusive aquelas m ais agudas, que a tin 
gem os desem pregados perm anentes, não  
podem  ser teorizadas com o um a relação de 
exp loração , posto que e n vo lvem  pessoas 
que não  produzem . P a ra  ele, a  condição 
de dom inação estabelecida p o r R oem er 
têm vigência apenas en tre  os p a rtic ip an 
tes de um a m esm a form a de organ izar a 
p rodução  e não  en tre  o con jun to  dos m em 
bros de um a sociedade. O u  seja, profis
sionais só podem  e x p lo ra r em pregados 
não-profissionais, assim  com o cap italistas 
só podem  exp lo rar trab a lh ad o res em prega
dos —  a exclusão social, em si m esm a, se
ria apenas um a form a de opressão.

Com E lster (1986-173-4), o em preendi
m ento m arx ista  pode a té  m esm o prescin
d ir  de  toda e qualquer idéia  de  to ta lidade 
funcional, tan to  q u an to  de q u a lq u e r re la 
ção de ordem  ind iv idualista :

“ (i) E xploração  e classe são  m odal- 
m ente defin idas, de tal m odo q u e  a 
situação  de exploração e a pertinência  
de  classe não  podem  ser estabeleci- 
daè apenas pela observação de con
d u tas  concre tas; (ii) E xploração é 
um a p ro p ried ad e  de  indivíduos ou de 
econom ias in teiras, não  da  re lação  en
tre  ind iv íduos; (iii) E xploração  se 
restringe a um  am bien te  pu ram ente  
estático , ignorando tanto  o passado 
dos dotes indiv iduais, q u an to  o fu tu 
ro  das ren d as daí derivadas; (iv) Res
tringe-se tam bém  a um  am bien te  p le
nam ente  com petitivo , ignorando  as fo r
m as que a exploração adquire  em 
‘m ercados estre ito s’ ” .

A am pliação do conceito  de p ro p ried a
de p e rp e trad a  p o r R oem er e seguida por 
W right en co n tra , todav ia , objeções en tre  
aqueles que acham  que “m esm o esse sen
tido inclusivo rep resen ta  apenas um a fo r
m a específica, en tre  m uitas, de enclausu 
ram en to  excluden te . Fo rm as a lte rna tivas de 
c lausura , além  do cap ita l cu ltu ral e p ro 
du tivo , podem  ser igualm ente  efetivos em 
p ro d u z ir fo rm ação  de classe e dom inação 
p o lítica” (P ark in , 1979-59).

T ais au tores p refeririam  ab an d o n a r de 
vez o terreno  do m arxism o p a ra  tr ilh a r  os 
cam inhos abertos pelo v ocabu lário  do en 
c lausu ram en to . que cap tu raria  “ de m odo
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m ais adequado  a sim ilitude essencial entre 
fenôm enos de o u tro  m odo tão  d ife ren tes”. 
Para eles, seria

“preferível, p o rtan to , re ter o  sentido  
estrito  e convencional do  term o  p ro 
priedade com o um a form a de clausu
ra  excludente  sobre  recursos p ro d u ti
vos e tra ta r  os d ip lom as, jun to  com  
filiação p a rtid á ria , características ra
ciais, linhagens, etc ., com o o u tras  tan 
tas d istin tas bases de enclausuram en- 
to" (P ark in , 1979:60).

De qua lq u er m odo, autores com o R oem er 
e W right tiveram  a  coragem  de estender 
os limites da  teoria  m arxista da exp lora
ção , re tirando  da í im portan tes conclusões 
p a ra  a teoria  das classes, m esmo quando  
suas idéias perm aneceram  excessivam ente 
referidas a analogias. D arei apenas, para 
conclu ir, dois exem plos adicionais.

O  prim eiro refere-se ao  debate  já  clás
sico  sobre as fro n te iras  de classe (a defi
n ição  da classe m édia) que a travessou os 
anos setenta, e o iten ta . P ara  a conceituação 
das classes m édias (profissionais e execu
tivos, p rin c ipalm en te), a nova teoria da 
exploração de R oem er forneceu um a nova 
argum entação: o  co n tro le  sobre q u a lifica 
ções e meios de organ ização  forneceria  a 
base  m aterial de um a nova classe. Essa 
concepção da posição  estru tu ra l de  p ro fis
sionais e gerentes, conduziu  um  m arxista , 
com o W right (1985:89), em outros aspec
tos tão o rtodoxo , a adm itir que “ um a 
das conseqüências desta reconceituação  
das classes m édias é que não se pode mais 
ad m itir  com o ax iom a que o  p ro letariado  
seja o  único nem  m esm o, talvez, o m ais 
im portan te  rival d a  burguesia na d ispu ta  
pelo poder na  sociedade cap ita lis ta ’-.

O  segundo exem plo  refere-se aos tra ta 
m entos a lte rna tivos sugeridos pelo m esmo 
W right (1985:127) p a ra  exp licar a explo
ração de m ulheres e ou tras “ m in o rias” no 
m ercado de trab a lh o , assim ilando a s itua
ção fem inina, ora à  exploração socialista 
(a través de qualificações), ora à exp lo ra
ção  feudal.

No prim eiro  caso.

“ C redenciais n ão  precisam  se consti
tu ir  em reais qualificações pa ra  um 
em prego: elas sim plesm ente  necessitam  
restringir a o fe rta  de um tipo  p a rticu 
lar de força d e  traba lho . A segrega
ção sexual das ocupações pode  fun
c ionar de m odo idônlico ao “superpo-

v o a r” de m ulheres certas poucas ca
tegorias e red u z ir  a com petição  em 
certos em pregos ocupados p o r  ho 
m ens” .

No segundo caso,

“A d iscrim inação sexual pode  ser con
ceituada com o u m a  form a tru n ca 
da de exp loração  feudal. Com efeito , 
não  há  posse igualitária  de fo rça  de 
traba lho  se um  gênero  não tem  pos
sib ilidade  de usá-la liv rem ente  com o 
os o u tro s agen tes”.

A extensão p a troc inada  pelos neom arxis- 
tas no conceito  de p ro p riedade  é pois um a 
ten ta tiva  de inclu ir na  análise de  classes 
fenôm enos de  desigualdade social q u e  se 
acum ulam  p o r sob re  a re lação  en tre  ca
pital e traba lho . Se, do p on to  de vista 
analítico , essa extensão  tem  a v irtu d e  de 
d iferenciar tipos diversos de  exp loração  
econôm ica, não  parece, contudo, sufic ien
tem ente abrangen te  pa ra  exp licar o desen
volvim ento  au tônom o das desigualdades 
sociais. Do m esmo m odo, a ten ta tiva  neo- 
w eberiana de  ex p an d ir  o conceito  de ex
ploração para  além  do  seu terreno econô
m ico, se tem  a v irtu d e  de reafirm ar o ca
rá te r social da  exploração, parece te r  o 
inconvenien te  de obscurecer a dem arcação 
en tre  as suas d iferen tes m odalidades.

Conclusões

R etom em os, para  finalizar, algo que 
me parece básico  no m arxism o dos anos 
o iten ta . R efiro-m e ao  fa to  de  q u e  a teo
ria das classes assem elha-se, cada  vez 
m ais, a um a teoria  d a  ação coletiva, p e r
dendo  suas p reocupações revo luc ionárias e 
essencialistas. A lém  de perm anecerem  com o 
im portan tes categorias exp licativas na a n á 
lise po lítica , as classes tornam -se p lena
m ente ob jetos de  explicação sociológica. 
Os antecedentes de tal posição podem  ser 
encontrados na  ob ra  p ioneira  de T hom pson  
(1958, 1978), que colocou as “lu tas de clas
se” com o m om ento constitu tivo  das clas
ses, privilegiando os processos históricos 
de sua form ação.

Perdido o objetivo  revo luc ionário  (que 
p ressupunha o sujeito  coletivo, ao  invés de 
explicá-lo), coube ao  m arxism o con tem po
râneo ju stificar a cen tra lid ad e  teó rica  da 
noção de classe e exp licar p o r que, afinal.
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conflitos sociais en tre  coletiv idades tão 
p a rticu la res seriam  "lu tas  de classe”.

D uas d iferen tes justificativas fo ram  ap re 
sen tadas no  decorrer desse texto. A prim ei
ra  delas fo i avançada p o r W righ t (1985), 
para  quem  apenas um a teoria da h istó ria  
(o m ateria lism o histó rico), i.e., um a teoria 
da  evolução das sociedades hum anas, jus
tifica a cen tra lid ad e  q u e  as classes devem  
d esfru tar na explicação sociológica. Essa 
resposta, en tre tan to , ap resen ta  dois incon
venientes do p on to  de  v ista  em pírico , o 
m aterialism o histó rico  é b astan te  vu lne
rável, posto  que não  se pode dem onstrar 
de  um  m odo  cu ltu ralm en te  significativo 
nenhum a lin h a  evo lu tiva  das sociedades 
hum anas; do p on to  de  v ista  lógico trata- 
se de um a pe tição  de  p rincíp ios su p o r um a 
trajetó ria  h istó rica  q u e  se q u e r  constru ída  
por su jeitos (classes) cuja ação é abstra ída  
pe la  teo ria  que postu la  tais sujeitos.

A segunda justificativa, e lab o rad a  por 
P rzew orski (1977) valendo-se das instigan- 
<es colocações íhom psonianas e gram sciâ- 
nas, d en o ta  m ais consistência  e  re finam en
to. P ara  P rzew orsk i, a p rim azia  explica
tiva  das classes, q u e  faz com  q u e  confli
tos p a rticu la res en tre  g rupos específicos 
sejam  lidos teoricam ente  com o “lu tas de 
classe”, rep o u sa  tão  som ente no  postu lado  
m etodológico segundo o qual só os con
flitos en tre  ocupantes de  “ lugares” eco
nôm icos são capazes de  im p rim ir um a di- 
recionalidade  à h istó ria  das sociedades hu- 
marvas. Assume-se, assim , exp lic itam ente , o

pressuposto  da cen tra lidade  teórica  d a  no
ção de  “ trab a lh o ” .

M as u m a te rceira  justificativa, não-m ar- 
xista, que troque  a c ircu la rid ad e  p o r certo 
em pirism o a inda  é  possível. P a ra  B ourdieu
(1979), p o r  exem plo, as classes (n o  p a 
pel) são construções teóricas cuja reali
dade e eficácia repousam  nas classificações 
fe itas pelos p róprios agentes sociais. Nessa 
perspectiva , a im portância  re la tiv a  das 
classes sociais fren te  a o u tras  c lasses (de 
idade , de  gênero , de  e tn ia , etc.) é cons
tru íd a  pe la  guerra  incessan te  de  classifica
ção  e de nom inação  que travam  os agen
tes sociais, não  podendo  se susten tar senão 
na p ró p ria  p rim azia , em algum as socie
dades concretas, dessa fo rm a de classifi
car. Se a análise  que B ourd ieu  faz d a  dis
tinção e do gosto estiver co rre ta , ta lvez  as 
classes não  estejam  afinal tão  m ortas no 
im aginário  coletivo das sociedades c ap ita 
listas.

E nfim , q u a lq u er que seja a ju stificativa, 
p a ra  a sociologia a tua l, as classes são 
um a >“ form ação  social” (um a cole tiv idade 
cuja ação deve ser exp licada em  seus m o
tivos, eficácia, sentido  e resu ltado) e  são 
tam bém , q u an d o  não agentes, constelações 
de sentido--que fornecem  p arâm etros sim 
bólicos estru tu ra is  à  ação in d iv id u a l ou 
grupai.

(R eceb ido  para publicação  
em  m arço  d e  1991)

Notas

1. Essa caracte rização  está cada vez m ais sendo posta à prova pela m etodologia ind i
v idualista  d os m arxistas analíticos que têm  trab a lh ad o  com  estratégias de  escolha rac io 
n a l n a  análise  de  classe. V er, p o r exem plo, R oem er (1982) e E lster (1986). ,

2 .  N o  que m e concerne, não  m e cabe o m érito  d e  hav er descoberto , nem  a exis
tência  das classes, nem  a lu ta  en tre  elas. M uito  an tes de m im , h isto riad o res burgueses 
já hav iam  descrito  o  desenvolv im ento  h istórico dessa lu ta  en tre  as classes, e econom istas 
burgueses hav iam  ind icado  sua anatom ia  econôm ica. O  que eu  trouxe  d e  novo  foi: 1) 
dem o n stra r que a existência das classes está  ligada som ente a determ inadas fases de  
d esen vo lvim en to  da produção; 2) que a lu ta  de classes conduz, necessariam ente , à dita
dura  do pro le tariado ; 3) que essa p ró p ria  d itad u ra  n ada  m ais é que a transição  à aboli
ção d e  todas as classes e a um a sociedade sem classes [ . . . ] ”  (M arx, 1963).

3 . “ Classes são grandes g rupos de pessoas que d iferem  um as das o u tras  pe la  posição  
que ocupam  num  sistem a social de p rodução  h isto ricam ente  determ inado , pela sua re la 
ção  (em m uitos casos fixa e expressa em lei) com  os m eios de p rodução , p elo  seu  
papel n a  organ ização  social do trab a lh o  e, conseqüentem ente , pelas dim ensões e  pelos 
m étodos d e  ad q u irir  a p a rte  da  riqueza  social d e  que dispõem . Classes são  grupos de 
pessoas q u e  podem  se a p ro p ria r  do trab a lh o  um a das o u tras  devido à posição  que ocupam  
n um  sistem a defin ido  de  econom ia social” (L enin , 1947).
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4 . As versões de m aterialism o histó rico  ap resen tadas p o r  C ohen (1978) e W right (1983) 
são bons exem plos dessas duas concepções.

5 . Essa frase p re ten d e  sugerir que existe um  desvio real en tre  in teresses p u ta tiv o s e 
interesses percebidos. N ão significa d c  m odo  algum  q u e  os in teresses de  ciasse estejam  
defin idos prev iam ente  às p rá ticas sociais.

6 . A respeito  do aspecto m oral im plícito  na teoria  da  exp loração , v e r W ood (1980); 
H usam i (1980); Levine (1982).

7 . A revista Politics & S o c ie y ,  3:11 (1982) fo i ded icada ao d eb a te  das idéias de  R oem er, 
com pilando, en tre  ou tras, as prim eiras reações de E lster, P rzew orsk i, W right e Levine.
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